
   
 

Comissão de Assuntos Europeus 

 

ATA NÚMERO 36/XVII/ 1.ª SL 

 

1 

 

Ao 1 dia do mês de abril de 2026, pelas 09:35 horas, reuniu a Comissão De Assuntos 

Europeus, na Sala Senado do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte Ordem do Dia: 

 

Audição regimental ao Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Rangel 

(ao abrigo do n.º 5 do artigo 104.º do RAR) e audição após Conselho informal de 22 de 

janeiro de 2026 e após Conselho Europeu de 19 e 20 de março, com o Senhor 

Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Rangel [ao abrigo da alínea c) 

do n.º 2 do artigo 4.º da Lei de Acompanhamento e Pronúncia pela Assembleia da 

República no âmbito do processo de Construção da União Europeia] 

 

A Senhora Presidente da CAE deu início à audição regimental ao Senhor Ministro do 

Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Rangel, referindo a importância da mesma 

pela vasta matéria que merece debate, tendo em conta o contexto internacional, o que 

se tem passado na Europa, os vários conselhos europeus que têm ocorrido, conselhos 

de assuntos gerais, etc.  

 

O Senhor Ministro do Estado e dos Negócios Estrangeiros internacional europeu 

enunciou um conjunto de temas para debate, como seja a situação internacional, com 

impacto europeu, a solidariedade na sinalização dos quatro anos do massacre de 

Bucha, na Ucrânia, a criação de um tribunal especial que julgará os crimes de guerra no 

conflito ucraniano, o mais recente conflito no Medio Oriente e no Golfo Pérsico, o 

impasse em torno do empréstimo da UE de 90 mil milhões de euros e o início das 

discussões da adesão da Ucrânia à UE e o vigésimo pacote de sanções à Rússia 

(bloqueados pela Hungria), acordos comerciais (com a Índia e com a Austrália e, a partir 

de 1 de maio, a aplicação,  ainda que provisoriamente, do acordo com o Mercosul), os 

esforços envidados para incrementar a competitividade da UE e o aprofundamento do 

mercado único, nomeadamente com o que se prende com as questões do 28.º regime 

para a constituição de empresas, da simplificação, da energia, da União Bancária, dos 

mercados de capitais europeus e do Euro digital. Referiu igualmente a agenda da 

presidência cipriota e as negociações do Quadro Financeiro Plurianual 2028-2034, bem 

como a questão das regiões ultraperiféricas, os critérios que superentenderão a 

regulação do Fundo de Competitividade e o debate em torno da aplicação (ou não) de 
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uma cláusula de discriminação positiva para os Estados com um rendimento nacional 

bruto inferior a 90 %. Mencionou também a realização da Cimeira Luso-Espanhola, que 

teve lugar a 6 de março, orientada para a ideia da segurança climática. Anunciou a 

realização, em 2026, de uma nova cimeira, em Portugal, comemorativa dos 40 anos da 

adesão dos países ibéricos. Fez referência à Cimeira de Faro, ocorrida em 2025, e ao 

acordo firmado quanto à gestão dos fluxos de água nos rios, decisivo para controlar os 

impactos das cheias durante as tempestades do início de 2026, tendo sido cumprido 

com responsabilidade, boa-fé e de forma cooperante pelos dois países, tendo-se 

revelado um instrumento útil na minimização do impacto das cheias nos territórios. 

Referiu ainda o acordo sobre a segurança de navegação do troço internacional do Rio 

Minho e a candidatura conjunta de Portugal e de Espanha à giga fábrica da Inteligência 

Artificial, dando nota de que só haverá 5 giga fábricas desta natureza na Europa, 

considerando que o esforço de ambos os governos em torno desta candidatura conjunta 

fortalecia as hipóteses de vir a ser bem sucedida. 

 

Intervieram, na primeira ronda, os Senhores Deputados Ricardo Dias Pinho (CH), 

Patrícia Almeida (CH), Paulo Moniz (PSD), Ricardo Carvalho (PSD), João Torres (PS), 

Jorge Miguel Teixeira (IL), Rui Tavares (L), e, na segunda ronda, os Senhores 

Deputados Pedro Correia (CH), Regina Bastos (PSD), Eduardo Pinheiro (PS), Jorge 

Miguel Teixeira (IL), Rui Tavares (L), tendo sido colocadas questões sobre o European 

Democracy Shield, o próximo Quadro Financeiro Plurianual 2028-2034, os acordos com 

o Mercosul, a Índia, a Austrália, a guerra na Ucrânia, a unidade europeia em torno da 

defesa dos valores europeus e do Estado de Direito, o empréstimo de 90 mil milhões de 

euros à Ucrânia e a questão do veto húngaro e da revisão das regras de unanimidade 

no Conselho, o alargamento da UE (modelo tradicional vs possibilidade de um modelo 

de integração política, seguida, no futuro, de outros níveis de integração), a agenda Uma 

Europa e um Mercado, o pilar da competitividade, o 28.º Regime do Direito das 

Sociedades, a coesão entre Estados-membros, como elemento de estabilidade política 

e legitimidade da própria União Europeia, a especificidade das regiões ultraperiféricas, 

a adaptação da Administração Pública ao novo paradigma de gestão de fundos 

comunitários, a gestão dos fluxos migratórios, a guerra no Irão, a intervenção dos 

Estados Unidos da América e de Israel neste país, a escalada na região do Golfo e do 

Médio Oriente e as posições dissonantes dos Estados-Membros da UE, o acesso à 
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Base das Lajes pelos Estados Unidos, os desenvolvimentos mais recentes sobre a 

Europa da Defesa, o programa SAFE, a execução do PRR e do QFP, as medidas 

nacionais e europeias para gerir esta crise nos próximos meses e para mitigar o impacto 

do aumento dos preços da energia e assegurar a segurança do abastecimento, a 

eventual suspensão do sistema de comércio de licenças de emissão e intervenção no 

preço do carbono e suspensão da sua operação, a importância de Portugal liderar uma 

posição na defesa do Atlântico, adicionando o flanco ocidental às prioridades no flanco 

leste, para dar resposta à ameaça russa também a operar no Atlântico, o Industrial 

Accelerator Act, no quadro da estratégia Net Zero da Comissão Europeia, o 

mapeamento dos setores portugueses que poderão ser afetados por uma eventual 

estratégia europeia no âmbito da contratação pública e das compras das empresas, as 

chamadas telefónicas que foram divulgadas entre o MNE húngaro, Péter Szijjártó, e o 

ministro russo, Sergei Lavrov e a possibilidade de a UE acionar o artigo 7.º do Tratado 

da UE, por violação do artigo 4.º do mesmo tratado, ou de submeter o caso ao Tribunal 

de Justiça da União Europeia, o reforço das capacidades anti drones e de defesa aérea 

da UE e do garante da segurança marítima e do respeito pela liberdade de navegação, 

a proposta de criação de um Conselho de Segurança Europeu, a defesa das energias 

renováveis e o papel que a Península Ibérica poderia ter no fornecimento energético à 

UE, e a questão de assegurar a presença de funcionários portugueses nas instituições 

europeias. 

___________________ 

 

A reunião foi encerrada às 11:40 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

A reunião foi gravada, constituindo a gravação parte integrante desta ata.  

 

Palácio de São Bento, 26 de maio de 2026. 

 

A PRESIDENTE  

 

 

 

(EDITE ESTRELA)  

https://media.parlamento.pt/site/XVIILEG/SL1/COM/04_CAE/CAE_20260104.mp3
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Folha de Presenças 
 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Adriana Rodrigues (PSD) 
 Ana Silveira (PSD) 
 Eva Brás Pinho (PSD) 
 Paulo Moniz (PSD) 
 Regina Bastos (PSD) 
 Ricardo Carvalho (PSD) 
 Sofia Machado Fernandes (PSD) 
 Patrícia Almeida (CH) 
 Patrícia Nascimento (CH) 
 Pedro Correia (CH) 
 Edite Estrela (PS) 
 Eduardo Pinheiro (PS) 
 João Torres (PS) 
 Susana Correia (PS) 
 Jorge Miguel Teixeira (IL) 
 Rui Tavares (L) 
 Paulo Neves (PSD) 
 Ricardo Dias Pinto (CH) 
 Lia Ferreira (PS) 
 Luís Dias (PS) 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Rodrigo Alves Taxa (CH) 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ricardo Carlos (PSD) 
 José Dias Fernandes (CH) 
 António Mendonça Mendes (PS) 
 
 
 


